
             
		

		
			INTRODUÇÃO

			Este livro trata dos desafios que a teologia moral tem pela frente e de como pode enfrentá-los: alguns a acompanham há algum tempo, outros são novos. Olhar adiante supõe um exercício mais difícil que olhar para trás, porque, entre outras coisas, a Igreja e o mundo que habitamos não permitem prognósticos fáceis, em uma etapa histórica em que ninguém pode antecipar qual será o alcance ou a profundidade das mudanças no mundo econômico, político e social, no emprego, nos hábitos de consumo ou no modo de nos relacionarmos. Confiamos nos avanços tecnológicos que favorecem também a transição energética e, em geral, a transição ecológica da economia. E vemos com perplexidade como, a partir do avanço na ciência e na tecnologia, em setores como a genética, as neurociências ou a inteligência artificial (IA), anuncia-se o pós-humanismo como fruto de uma era transumana, segundo o qual a espécie humana em sua forma atual não é mais que uma fase comparativamente precoce do desenvolvimento da própria espécie humana, e a tecnociência leva adiante esta transição para a melhoria do ser humano (human enhancement), ampliando e superando os limites de suas capacidades físicas e mentais.

			Este tempo que gosto de denominar “pós-modernidade tecnológica” traz consigo grandes causas urgentes, como a do desenvolvimento sustentável, solidificada na Agenda 2030 da ONU e na “ecologia integral” da Laudato Si´(LS, 2015), e não poucos paradoxos. É tempo de afirmação de direitos de coletividades, especialmente de vulneráveis ou em desvantagem social, e de denúncia de condutas destrutivas e indignas contra a mulher ou contra os menores, mas também tempo de populismos e nacionalismos exasperados, que buscam continuamente o confronto. A sociedade mundial está simultaneamente globalizada e profundamente dividida: junto à expansão do poder, da riqueza e da técnica, cresce a desigualdade, destroem-se os meios de vida do planeta e excluem-se povos e pessoas. Quase tudo é mensurado e valorizado segundo a utilidade e a rentabilidade; por isso, não é estranho que seja tão fácil o descarte daquele que não é considerado produtivo ou que está no início da vida, ou em seu término. Vivemos tempos reticentes aos compromissos de longo prazo e estamos propensos a ir de tentativa em tentativa; ocorrem muitas coisas e temos informações disso, mas somos pobres em autêntica “experiência”. Andamos repletos da necessidade de estar em todos os lugares, de instantaneidade, e imediatismo comunicativo; e escassos de encontro genuíno, pois, por muito sofisticadas que sejam as tecnologias, comunicar-se é um ato humano, e não meramente tecnológico. E algo parecido ocorre com a sexualidade, que abre um amplo “leque de opções”, mas, ao desvinculá-la com frequência do genuíno encontro pessoal e subverter a relação entre natureza e cultura, sofre enormes distorções. 

			A rachadura dos vínculos humanos fundamentais situa-nos diante de uma perda de sentido acerca do valor da vida humana, sobretudo em suas etapas de maior desamparo e fragilidade, propiciados por aqueles mesmos que exaltam a extremos insuspeitos o valor da vida animal. Percebe-se nas pessoas uma “desvinculação referente ao próprio corpo, à realidade, aos outros e a Deus”, resultado do “elogio desmedido da autossuficiência e independência dos indivíduos como proposta de vida plena”,1 que origina um sujeito que se constrói segundo seus próprios desejos e emoções, gerando uma afetividade narcisista, instável e líquida, que percebe a família como lugar de privação de oportunidades, de passagem ou de reclamação de direitos (Amoris Laetitia 34). A autorrealização buscada através de um individualismo, no estilo “salve-se quem puder”, vem acompanhada, paradoxalmente de uma aglomeração acrítica de imersão na massa, muito favorecida pelas redes sociais.2 Assim, “os desejos se transformam em direitos, a natureza e os animais querem ser protegidos na rivalidade com os humanos, e no horizonte se vislumbra uma proposta pós-humana que põe em questão a dignidade sagrada do ser humano como centralidade de tudo o que foi criado”.3

			“Repensar o pensamento” para que haja autêntico progresso humano

			Muitas decisões nos âmbitos político e econômico, resguardando-se sob aparentes razões técnicas, carecem da dimensão moral necessária, embora envolvam a vida das pessoas e priorizem fatores tais quais a mera utilidade, a eficácia, a funcionalidade, subvertendo não somente o sentido mesmo da ciência e da técnica, como também a relação entre fins e meios, ao outorgar a estes últimos um alcance que humanamente não lhes corresponde. Assim, parece que se desejou esconder a injustiça e a alienação com a máscara das decisões puramente técnicas que se subtraem da reflexão e do discernimento. Uma das grandes questões que enfrentamos é como fazer que a tecnologia não suprima o humano, mas que o proteja e o potencialize. A tecnologia nos ajuda a decidir, mas no fim sempre é a pessoa quem a elege, e é a ética que comparece, não obstante se apoie em critérios científicos.

			Essa tentação de mascaramento tecnológico esconde opções fundamentais sobre as quais se deve refletir e que devem ser moralmente eleitas por pessoas e povos em distintos âmbitos econômicos, científicos, médicos, políticos ou midiáticos. Dar valor a qualquer revolução tecnológica extraordinária, sem levar em conta seu contexto social, seu uso social e seu resultado social, é um equívoco de incalculáveis consequências. Justamente na mudança de milênio, segundo o paradigma da complexidade, que aqui terei muito presente, Edgar Morin, o filósofo francês que ultrapassa já os 100 anos, chama a “repensar o pensamento” e, em seu ensaio “Estamos em um Titanic”, diz: “O conceito que foi usual durante muitos anos era a ideia de que o desenvolvimento tecnocientífico econômico bastava para puxar, como uma locomotiva, os vagões de todo o trem do desenvolvimento humano, ou seja, liberdade, democracia, autonomia, moralidade. Mas o que se constata hoje em dia é que esses tipos de desenvolvimento trouxeram, muitas vezes, subdesenvolvimentos mentais, psíquicos e morais”. E se ao leitor não dizem muito as palavras de Morin, mais lhe impactaria saber que Geoffrey Hinton, prêmio Princesa de Astúrias de investigação científica e técnica de 2022 e prêmio Turing 2018, considerado pai da aprendizagem profunda que fazem as máquinas para tentar imitar o cérebro humano, diz arrepender-se profundamente de sua contribuição ao progresso de uma tecnologia, que agora acredita ser perigosa e que cresce sem controle.

			Com suas próprias análises e palavras, a Igreja compartilha esse tipo de preocupações e declara a necessidade de “assegurar uma discussão científica e social que seja responsável e ampla, capaz de considerar toda a informação disponível e de chamar as coisas pelo seu nome” (LS 135). Assim ocorreu em meados da década de 1970 com o campo intertransdisciplinar da bioética contemporânea, em que a teologia moral esteve à frente quando começou nos EUA, graças a pessoas como o grande teólogo Richard A. McCormick (sj). Também hoje proporciona sua perspectiva, enquanto bioética teológica, para ativar um espaço intertransdisciplinar muito menos centrado na autonomia individualista e liberal e mais atento e sensível ao conjunto das dimensões sociais, assim como a prática de um pensamento relacional com sentido holístico e dinamismo evolutivo. A humanidade não tem outra opção senão afrontar seriamente as perguntas sobre a vida, o lugar da tecnologia, o desenvolvimento humano, a sustentabilidade, o significado do trabalho, a vulnerabilidade ou a desigualdade, e, para um afrontamento minimamente sério, faz-se necessária uma ética de integração e de inclusão.

			

			A preocupação pelos problemas éticos e pela dimensão ética de todos os problemas envolve descobrir a relação que os diversos conhecimentos teóricos e práticos têm com a dignidade da pessoa e como afeta a orientação das disciplinas e da investigação. Não podemos cair no engano de permanecer tranquilos em colocar a ética em forma de apêndice aos informes sensatos, ou em alguma nota de rodapé que completa o “importante”. Tampouco ajuda muito identificar ética com deontologia, porque é muito mais. Com maior frequência do que a desejada, a superficialidade de nossa cultura e o ambiente da pós-verdade utilizam a ética como armadilha, como pura aparência ou, inclusive, como “cobertor das vergonhas”. Depois de muitos anos de experiência no mundo da ética, atrevo-me a dizer que, em muitos dos discursos sobre ela, existe uma ausência impressionante de conhecimento real do que esta dimensão da vida humana e a reflexão sobre ela supõem. É bom trazê-la à tona, desde que não seja tomada muito a sério, nem se complique a vida. Tampouco é incomum que a ética se instrumentalize em função de ganhar bem externos, dando-lhe, além disso, aparência de seguir rigorosos procedimentos, terminologia técnica e trâmites rigorosos, em mãos de comissões de viés muito tecnocrático.

			Estamos em um contínuo processo, no qual tudo está entrelaçado e no qual a explicação ao que nos é concedido é complexa e precisa incluir a diversidade e a diferença, abrindo-se a sucessivos aprofundamentos. Nesse sentido, exige-se aceitar a complexidade do real como feito irrenunciável, a partir do qual se moldam as novas ferramentas metodológicas para o discernimento em moral. O paradigma da complexidade se torna decisivo como modo de abordar o real na forma menos reduzida possível, e para isso se faz imprescindível o esforço intertransdisciplinar “porque a realidade é poliédrica, e pelo fato de sua variedade e complexidade exigirem maneiras diferentes, mas complementares, de abordá-la, nenhum deles é suficiente em si mesmo, embora todos sejam necessários”.4 Daí, o impulso do papa latino-americano ao diálogo, à deliberação e ao discernimento como imprescindíveis métodos de resolução de conflitos morais, num mundo carregado de incerteza e no seio de uma Igreja, Povo de Deus, que deseja fazer da sinodalidade forma privilegiada de communio.

			Nós górdios da reflexão teológico-moral

			O subtítulo do livro aborda os nós e desafios, e esta seção utiliza a expressão “nós górdios”, que merece um esclarecimento. Esse nome remete a uma lenda grega bem interessante: diante de um nó quase impossível de se desatar, realizado pelo lavrador Gordias para unir sua lança e seu jugo, o ímpeto belicoso de Alexandre, o Grande, não obteve paciência e o cortou. Tomando inspiração desta lendária aventura, Fernando, o Católico, elegeu como lema “Tanto monta cortar como desatar”, ou seja, o importante é conseguir o feito. Papa Francisco, devoto de Nossa Senhora Desatadora dos Nós (Maria Knotenlöserin), prefere aplicar-se em desatar; e somente em casos extremos, a cortar. Desatar os nós, discernindo para não cair nas armadilhas e autoenganos, buscar e encontrar o bem e segui-lo por escolha, fazendo tudo isso com a convicção de que é possível conhecer a vontade de Deus no concreto da vida.

			Alguns nós, os fizemos dentro da própria Igreja, e neles ressoam heranças passadas recebidas ou desenvolvimentos baseados em enfoques mal-orientados, que uma parte da Igreja considera bons e definitivos, enquanto outra clama por modificá-los. O papa constata a necessidade que temos de uma moral “não reduzida a alguns aspectos que, mesmo sendo importantes, não manifestam sozinhos o núcleo do ensinamento de Jesus”. Se não enfrentamos esta tarefa, “o edifício moral da Igreja corre o perigo de cair como um castelo de cartas, de perder o frescor e o perfume do Evangelho”.5 Os processos e tensões que vivemos apresentam muita consciência de incerteza e vulnerabilidade, levam à polarização e confusão, e incidem, como não podia ser de outro modo, na Igreja e na situação da moral católica e sua presença na sociedade, ao mesmo tempo que desafiam a teologia, chamando-a a desenvolver uma identidade sinodal, ou seja, não somente a descrever e refletir sobre os processos sinodais, mas também a implicar-se na vida da comunidade que crê, superando academicismos autorreferenciais ou narcisismos intelectuais. Somos favoráveis a encontrar formas de avanços em direção a uma “racionalidade sinodal” (Ch. Theobald), que garanta forma e ordem para discutir serenamente os argumentos de uns e de outros, no marco das regras da teologia católica na Igreja que Cristo edifica sobre Pedro, e sem cair em polarizações que levem a enfrentamentos e desqualificações, nem em ideologizações que instrumentalizem a doutrina da fé para apresentar opiniões particulares, prescindindo do Povo de Deus.

			Certamente, a teologia moral hoje não é colocada para fora do jogo pelo magistério, como formulava a obra coordenada por Dietmar Mieth, após a publicação da encíclica Veritatis Splendor (VS, 1993). Afligem-na tensões internas e as destes tempos líquidos que geram abundantes distorções ao sujeito, entre as quais seguem os temas clássicos da moral sexual e da bioética, mas se foram acrescentando outros problemas inovadores da mão do acelerado desenvolvimento científico-tecnológico. Evidentemente, aqui o contexto também importa; não é o mesmo para uma Igreja em um país como em outro; cada lugar tem suas circunstâncias e seu próprio contexto, os quais influenciam na inclinação às problematizações e também nas maneiras de seu enfrentamento (por exemplo, na aplicação da sinodalidade), mas também é verdade que as fronteiras são continuamente superadas em quase tudo, e que as redes sociais não entendem de soberanias nacionais.

			Talvez alguém não aprecie a metáfora dos “nós” que necessitam ser desatados e prefira considerar a questão com uma abordagem mais acadêmica, como o fez MacIntyre sobre a tradição. Crê ele que uma tradição viva se mantenha e progrida graças aos conflitos – tanto os que tem com os críticos e inimigos externos dessa tradição como os debates internos em torno do significado e as bases de acordos fundamentais e seu progresso –, pois trata-se de uma discussão historicamente desenvolvida e historicamente encarnada.6 E fique avisado que, quando crescem dentro de uma tradição as disputas estéreis e se intensificam as dificuldades internas para alcançar os próprios objetivos, somente se pode sair dessa crise epistemológica, desenvolvendo um sistema de conceitos ou gerando novas sínteses que permitam fazer frente aos novos problemas e manter uma continuidade com a tradição. Nesse sentido, antecipo que na Igreja importa muitíssimo não contrapor renovação e evangelização, começando por receber o Evangelho dentro da comunidade católica, pois se fracassamos na gestão de conflitos internos não poderemos contribuir para solucionar os conflitos da humanidade. Sem memória e interpretação compartilhadas, não será possível para a Igreja abordar e seguir metas para o futuro em continuidade com a tradição, e para que estas existam se tornam indispensáveis as instâncias de autoridade que na Igreja existem e que hoje são conscientes de que não seja solicitada uma exuberância normativa, mas sim uma postura tal qual guia discreta e inspiradora no nome do Senhor. Eu me situo nesta organização, pois assumo que há uma crise epistemológica na teologia moral católica e que é possível enfrentá-la através de respostas significativas.

			

			Caso alguém pense que este livro conseguirá abordar tudo, desde o início já aviso que não, tanto pelas minhas próprias limitações de conhecimento como porque a extensão limitada me obriga a escolher e selecionar assuntos, o que implica renunciar a algumas coisas com as quais também os moralistas têm que lidar, embora eles não estejam presentes aqui. Minha intenção é mais dirigir-me às condições de possibilidade do conhecimento moral – epistemologia, metodologia, eclesiologia e antropologia – do que mergulhar na discussão de temas morais controvertidos, gerando propostas de solução. Os assuntos específicos aparecerão a título de análise e exemplo, mais do que como desenvolvimentos temáticos. Minha perspectiva é, pois, a da teologia moral fundamental, e os leitores aos quais dirijo este livro são todos os que estejam interessados em conhecer um diagnóstico sobre as urgentes metas da moral católica. Sobretudo, penso nos estudantes de Teologia do presente; sei que, para muitos, a moral católica os motiva pouco, e desejaria que alguns deles, após ler este livro, decidam dedicar-se verdadeiramente à teologia moral.

			O primeiro capítulo apresenta os contextos eclesiais dos quais se solicita a renovação da moral; neste ponto nos encontramos com o que o Concílio Vaticano II ainda permanece pendente de ser aplicado no que tange à tarefa da teologia moral; tal é o empenho do papa Francisco e explica em boa medida a oposição que suscita. O segundo capítulo aprofunda-se nas questões da epistemologia teológico-moral e do método, para delinear as chaves de uma teologia moral em saída, e de igual modo faz o capítulo 3, embora neste caso apoiando-se nas contribuições ao método em teologia que realizou o canadense Lonergan, e mirando também as aplicações que dela fez o nova-iorquino Murray. O capítulo 4 empreende a saída para a antropologia, partindo da concepção de que esta é a chave de mediação entre cristologia e moral, e de que há quatro categorias, já importantes para a filosofia, as quais hoje podem contribuir para se ampliar a visão do conhecimento ético-teológico e completar o marco a partir do qual se pensa. As quatro categorias para renovar a base antropológica da moral são vulnerabilidade, cuidado, encontro e reconhecimento, entre as quais se potencializa o significado da relação e do dom na moral. Por fim, o capítulo 5 se interroga sobre as dificuldades e possibilidades para que a teologia moral possa participar no debate público, sempre em relação com os diversos modelos eclesiológicos e os parâmetros da pós-modernidade tecnológica e o ambiente digital. Somos guiados por perguntas sobre os modos que favorecem a acessibilidade do discurso teológico e o que se pode esperar da teologia moral em nossos contextos culturais. Vivo pessoalmente o compromisso moral de fazer o possível para recuperar uma voz pública eclesial construtiva em uma cultura pluralista que não seja de “guerra cultural”, mas sim de participação humilde e audaciosa, e de proposta construtiva e dialogal em favor do bem comum.

			Não há soluções mágicas para se desatarem nós e responder às metas enormes, mas, sim, existem enfoques, os quais nos podem ajudar a realizá-lo e estão relacionados com os marcos eclesiológicos, antropológicos, assim como com a epistemologia e o método do conhecimento moral. O que segue é o atual estado de minha visão sobre os temas aqui esboçados.
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			OS DESAFIOS À MORAL EM SEUS CONTEXTOS ECLESIAIS

			Existem três documentos do magistério pontifício de Francisco aos quais devemos prestar uma atenção especial quando tratamos de moral. São a exortação pós-sinodal Amoris Laetitia (AL, 2016), que promove um marco para afinar a epistemologia e o método na teologia moral católica, pois aí se concretiza o que os moralistas estavam pedindo desde o princípio de seu pontificado com Evangelii Gaudium (EG, 2013) e se solidificou em Veritatis Gaudium (VG, 2018), que chama a uma renovação sábia e valente dos estudos eclesiásticos, para uma transformação missionária da Igreja “em saída”. Junto a esses três documentos, interessa ler vários discursos que o papa dirigiu diretamente tanto ao conjunto de teólogos/as como aos que nos dedicamos especificamente à moral.7 Desde o começo, quero expressar minha convicção de que a missão mais urgente da teologia moral é tornar plena a recepção de AL8 em alguns aspectos particularmente importantes que, no decorrer destas páginas, irei mostrando. Creio que, ao fazer bem a recepção de AL, opera-se concomitantemente a recepção do Concílio, que ainda tem muito que contribuir ao conhecimento moral.

			Este livro é fruto de meu retorno pleno à pesquisa e docência no campo da moral fundamental, depois de ter concluído meu mandato como reitor da Universidade Pontifícia Comillas (2012-2021). Nestes últimos anos, compartilhei a docência entre duas universidades queridas: Universidade Pontifícia Comillas de Madri, minha alma mater e lar de missão, e a Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma, às quais me unem o apreço e o afeto. Entre ambas, pude trabalhar em temas nucleares do saber teológico-moral que constituem a base deste livro.9

			A teologia deve ser pastoral

			A teologia, e em particular a teologia moral, deve ser inteiramente pastoral, ou seja, orientada para a salvação e a santificação. Nas questões cruciais, o teólogo deve atuar como testemunha do crescimento do Evangelho nas fronteiras onde se travam as lutas humanas, procurando o que é radicalmente importante, que é a salus animarum. Esta missão é a do caráter evangelizador e pastoral da teologia, retomada com renovado vigor na EG, ao referir o anúncio cristão no “coração do Evangelho” e tendo em conta os “limites humanos” (cf. EG 34-35). Desde ser tudo para todos (cf. 1Cor 9,19-29), o apelo é para “nos constituirmos, em todas as regiões do mundo, enquanto estado permanente de missão” (EG 25), provavelmente “a aspiração mais profunda que estava no centro do projeto de um concílio pastoral vislumbrado por João XXIII e corroborado por Paulo VI na sua encíclica programática Ecclesiam Suam”.10

			Bergoglio está convencido de que “a superação do divórcio entre a teologia e a pastoral, entre a fé e a vida, foi precisamente um dos principais contributos do Concílio Vaticano II [...], que, em certa medida, mudou o estatuto da teologia, o modo de fazer e de pensar do fiel”.11 Explicou que “na linguagem do Concílio e da Conferência de Aparecida, o ‘pastoral’ não se opõe ao ‘doutrinal’, mas o inclui. A pastoral também não é mera ‘aplicação prática contingente da teologia’”.12 A própria revelação – e, portanto, toda a teologia – é pastoral, no sentido de que é a Palavra de salvação, a Palavra de Deus para o mundo.13 E mais, “uma doutrina teológica que não se deixe guiar e modelar pelo objetivo evangelizador e pelo cuidado pastoral da Igreja é tão impensável como uma pastoral que não saiba ter em conta a revelação e a sua Tradição em vista de uma melhor compreensão e transmissão da fé”.14

			Se a doutrina não pode ser anulada pela pastoral, não é menos importante que a pastoral não seja eclipsada pela doutrina. É neste sentido que se reconhece que não basta “insistir nas questões doutrinais, bioéticas e morais sem motivar uma abertura à graça” (AL 37), e que essa abertura à graça não se dá apenas na confissão dos pecados no sacramento da penitência, pois a moral procura que o bem “supere as outras atrações, e que nos leve a perceber que aquilo que percebemos como bom é também bom ‘para nós’ aqui e agora” (AL 265). Sabe-se perfeitamente que a atração que sentimos por determinado valor não se torna uma virtude sem que haja as motivações certas para pô-lo em prática e o cuidado do anúncio:

			A centralidade do querigma exige certas características do anúncio que hoje são necessárias em toda a parte: que expresse o amor salvífico de Deus antes da obrigação moral e religiosa, que não imponha a verdade e apele à liberdade, que possua algumas notas de alegria, de encorajamento, de vitalidade e de integração harmoniosa que não reduzam a pregação a algumas doutrinas por vezes mais filosóficas do que evangélicas. Isso exige do evangelizador algumas atitudes que ajudam a tornar melhor o anúncio: proximidade, abertura ao diálogo, paciência, um acolhimento cordial que não condena (EG 165).

			Esse sentido pastoral exige que todos os ramos da teologia atendam de forma substancial à realidade concreta da vida humana, e, numa primeira fase, obtém a concordância geral de todos os envolvidos, até que se descobre que tem de ser aplicado – e cada vez mais frequentemente – a situações de pessoas cuja vida não está em conformidade com a doutrina. É nesses momentos que se percebe a importância de uma tal abordagem. Estamos muito habituados a uma abordagem pastoral que não questiona a formulação da doutrina, e com que a reflexão teológica seja uma serva do magistério. Francisco pede tanto aos pastores quanto aos teólogos que pratiquem uma “hermenêutica da pessoa”, e para isso torna-se indispensável o exercício da teologia em diálogo com as outras ciências (EG 133). Ele acredita firmemente que, se agirmos assim, as nossas palavras e obras testemunharão uma Igreja “atenta ao bem que o Espírito derrama no meio da fragilidade”, uma Igreja que é “uma mãe que, ao mesmo tempo, expressa claramente seu ensinamento objetivo e não renuncia ao bem possível, embora corra o risco de manchar-se com a lama do caminho” (AL 308).

			O cardeal McElroy recolheu os três fundamentos da teologia pastoral que sustentam o ensinamento do papa Francisco sobre a moral.15 O primeiro é o reconhecimento de que a Igreja deve refletir a ação pastoral do próprio Senhor; o próprio Cristo que andou na terra é o modelo que devemos incorporar em todos os elementos da vida eclesial: o Senhor começa por abraçar a pessoa com o amor misericordioso e sem limites, depois cura o sofrimento que está experimentando e, a partir daí, chama-a a transformar a sua vida. Cada um destes elementos do encontro salvífico com o Senhor é essencial, e a ordem entre eles é também essencial. O segundo é que a Igreja deve empenhar-se numa verdadeira “arte do acompanhamento”, formando sacerdotes, religiosos e leigos para aprenderem a descalçar as sandálias diante do solo sagrado que é a pessoa que encontram. O terceiro é que a identidade, o ensinamento e a ação da Igreja devem estar enraizados nas situações de vida que os homens e as mulheres experimentam no mundo de hoje, com as circunstâncias, enormemente complexas, que muitas vezes tornam difícil, e por vezes impossível, viver o ensinamento da Igreja na sua plenitude. Neste sentido, essa teologia pastoral rejeita uma noção de lei que possa ser cega à singularidade das situações humanas concretas, marcadas pelo sofrimento e pela limitação.

			O papa pede aos teólogos que acompanhem uma Igreja que não seja uma “alfândega”, caracterizada por julgamentos implacáveis e pelo exercício do controle, mas uma Igreja que seja um “hospital de campanha”, na qual se curem os feridos – todos nós estamos feridos, e alguns de nós estamos muito – e se atendam os necessitados com misericórdia. Uma Igreja que viva a sua missão de salvação e de cura do mundo deve empreender uma corajosa “saída” para ir ao encontro das pessoas nas suas situações concretas e nas periferias existenciais, e empreender uma profunda “conversão pastoral das estruturas eclesiais” – complementar à conversão pessoal – para que se tornem mais missionárias, mais expansivas e abertas, permitindo que o Evangelho chegue a todos (EG 25-30). O acolhimento evangélico da vida, tal como ela se apresenta, exige uma discreta caritas, não a passividade resignada de quem segue a corrente ou desiste de agir.

			O essencial da vida moral

			No início deste livro sobre a teologia moral em saída, gostaria de abordar o que é autenticamente essencial na vida, sem meias-medidas, nem compromissos, com a ajuda do papa Bento XVI, que goza da vida eterna desde 31 de dezembro de 2022. Num dos seus escritos de jovem teólogo, Ratzinger conta como um pagão desafiou o grande rabino Shammay: se ele lhe expusesse o conteúdo da religião judaica no tempo em que alguém se mantém num só pé, tornar-se-ia judeu; mas Shammay falhou. Foi o rabino Hillel que venceu o desafio, respondendo: “Não faças ao teu próximo o que te aborrece. Esta é toda a lei. Tudo o resto é interpretação”. 

			Jesus fez a sua própria síntese perante as armadilhas dos fariseus: “Amarás o Senhor teu Deus com todo o teu coração, com toda a tua alma e com todo o teu entendimento. E ao teu próximo como a ti mesmo. Destes dois mandamentos dependem a Lei e os Profetas” (Mt 22,35-40). Aí está contido tudo o que pede o Senhor e tudo o que realiza para a pessoa.16 Este é o aspecto moral do querigma cristão, cujo fundamento se encontra na síntese que o próprio Bento XVI fez na sua encíclica programática Deus Caritas Est (DCE): “Toda a revelação se resume nestas palavras: ‘Deus é amor’ (1Jo 4,8); e o amor é sempre um mistério, uma realidade que ultrapassa a razão, sem contradizê-la, mas alargando as suas possibilidades. Jesus revelou-nos o mistério de Deus [...], que não é a solidão, mas a comunhão perfeita”. O dom que precede a liberdade humana é o amor gratuito de Deus, a comunidade trinitária, e tem uma dimensão constitutivamente eclesial.

			O amor é o mais radical da vida divina e da vida humana: é o guia, o princípio de inspiração e a norma de referência. É a luz que ilumina constantemente as trevas do mundo e nos dá força para viver e agir (DCE 39). Ele funda e sustenta a ação humana; é a pedra angular sobre a qual repousa toda a vida moral cristã, à maneira do mandamento novo de Jesus, expressão privilegiada da via caritatis. Esta é a síntese do querigma para a moral cristã, pois “o conteúdo do primeiro anúncio tem uma incidência moral imediata, cujo núcleo é a caridade” (EG 177). 

			O amor autêntico não pertence só ao corpo, nem só ao espírito: é da pessoa inteira; se se separam as dimensões, espiritual e corporal, o resultado é uma caricatura do amor. Perante o sentimento generalizado de que o cristianismo é hostil ao corpo, ao prazer, à sexualidade humana e, em geral, às alegrias da vida, o papa Ratzinger recorda-nos que, na concepção bíblica, agápē (amor oblativo) não suprime érōs (amor erótico): O próprio Deus é érōs e agápē como protagonista de uma história de amor com o seu povo; uma relação em que o Deus que ama apaixonadamente é aquele que perdoa (DCE 10). É verdade que o érōs, degradado a puro sexo, torna-se mero objeto de compra e venda e transforma a pessoa numa mercadoria, tal como a aparente exaltação do corpo pode rapidamente degenerar em ódio à corporeidade (DCE 5). A fé cristã sempre considerou a pessoa como um só corpo e uma só alma, em que espírito e matéria se interpenetram, dando a ambos uma nova nobreza. E isso, visto da perspectiva da realidade do amor, significa que é a integração do érōs-agápē que leva o amor a superar o seu caráter egoísta para cuidar do outro, para não ficar imerso na embriaguez da felicidade e para desejar o bem do amado. Este amor aspira ao definitivo num duplo sentido: exclusividade – apenas esta pessoa – e definitivo – para sempre. De fato, quanto mais érōs e agápē se encontram, melhor se realiza a verdadeira essência do amor.

			Somos capazes do amor dos namorados, do amor matrimonial, do amor da família, do amor dos amigos e do amor compassivo do bom samaritano, porque o Deus trino, comunidade de pessoas, nos fez à sua imagem. Na estrada entre Jerusalém e Jericó, havia um homem ferido cuja presença era um grito de socorro, e um samaritano ajudou-o por um impulso de solidariedade que brotava do seu interior; perdeu tempo e dinheiro, mas seguiu em frente renovado na sua humanidade. O samaritano carrega o homem ferido, cura-lhe as feridas, leva-o a um lugar seguro e reparador, e compromete-se a regressar e a pagar o que for necessário. Este caminho de encontros e desencontros humanos, por um lado, universaliza o conceito de próximo, que é todo aquele que precisa de mim, e não apenas os do meu círculo. Por outro lado, apela à máxima concretização (DCE 15). A grande originalidade de Jesus está em unir o amor a Deus e o amor ao próximo (“Amarás o teu próximo como a ti mesmo”, ou, como diz o texto original hebraico, “amarás o teu próximo porque ele é como tu és”). Na Lei judaica, os dois membros apareciam, mas a sua união íntima não era percebida.

			Este amor ao próximo não é uma atitude abstrata, mas um movimento do coração para a ação, como Jesus ao ver a viúva de Naim sofrer a perda do seu único filho (Lc 7,13) ou a multidão desorientada (Mt 14,14); como o samaritano no encontro do homem espancado (Lc 10,33), ou o pai ao regresso do seu filho (Lc 15,20). Em todos os casos, há uma ação solidária com o sentimento de choque: a ressurreição do filho da viúva, a multiplicação dos pães, o cuidado do samaritano e o abraço reconciliador seguido de um grande banquete. Assim, o amor ao próximo enraizado no amor a Deus é, antes de qualquer coisa, uma tarefa de cada cristão, mas é também uma tarefa de toda a comunidade eclesial, que, como comunidade organizada de fiéis, deve pôr em prática o amor nas suas várias dimensões: da comunidade local à Igreja particular, até à Igreja universal (DCE 20). O amor não pode prescindir da justiça (objeto intrínseco e medida de toda a política), deve ser justo; mas a justiça nunca pode substituir ou tornar o amor desnecessário e supérfluo, pois “o ser humano, para além da justiça, tem e terá sempre necessidade do amor” (DCE 28).

			Evidentemente, a transcendência do fato de o querigma cristão repercutir na esfera da moral através do mandamento do amor – a via da caridade – torna-se um critério determinante para não perder a direção do conhecimento moral ou obscurecer o horizonte para o qual devemos orientar todos os nossos esforços, mas não resolve por si só as questões problemáticas da teologia moral. Escreveu-se, com razão, que o problema da teologia moral hoje não está “na sua apresentação cristológica, trinitária e caritativa, que avança palpavelmente, mas na sua tradução normativa [...], que conserva uma autonomia relativa [...]. É aí que a tensão entre princípios e normas universais, por um lado, e situações concretas, por outro, parece ainda, pelo menos em certos domínios, impossível de se resolver”.17 Nós, que trabalhamos no delicado domínio da moral, temos de nos empenhar em tornar esta tensão construtiva e vivificante. Não é uma tarefa fácil, nem são poucos e raros os obstáculos.

			

			Superar o duplo “regime” da moral

			A dimensão pastoral da teologia moral não deve ser confundida com mediocridade de estudo e falta de rigor, nem com a procura de “soluções pastorais” favoráveis a uma consciência livre-pensante que cria subjetivamente os seus valores; mas deve ser interpretada com a legítima procura do reconhecimento de certa consideração existencial mais concreta, que complementa a norma doutrinal. Contra esse tipo de “soluções pastorais”, o magistério moral de João Paulo II consolidou o duplo tratamento das questões éticas sociais e pessoais, cristalizado – não sem dor por Paulo VI – na promulgação da Humanae Vitae (HV, 1968). Assim, a esfera teológico-moral pós-conciliar envolveu-se numa dinâmica disjuntiva contínua: por um lado, as orientações éticas abertas e dialogantes do magistério social, normalmente aberto ao discernimento na pluralidade das circunstâncias históricas, embora reticente a procedimentos consultivos amplos e inclusivos, como os praticados na América, tanto nas famosas cartas pastorais da Conferência Episcopal dos Estados Unidos18 como nas importantes assembleias latino-americanas e seus respectivos documentos de Medellín a Aparecida. Por outro lado, no campo da moral pessoal, o predomínio de normas claras, absolutas e imutáveis, o predomínio do intrinsece malum, tornou praticamente desnecessário qualquer discernimento ou diálogo com os saberes humanos.

			Esta dupla “norma” na metodologia da análise ética parecia pressupor que, no campo social, era relevante passar do nível doutrinal abstrato para considerações existenciais concretas, ao passo que não era necessário fazê-lo no campo da moral pessoal (cf. VS 56). Fazendo eco do sentimento de muitos moralistas, J.-Y. Calvez (sj) escreveu, pouco depois da publicação da VS, um artigo que teve importante recepção no âmbito moral católico: “Qualquer que seja a maneira de ver, é difícil, se não impossível, encontrar uma razão que justifique uma diferença fundamental de tratamento entre a moral social e a moral sexual. É necessário encontrar uma maior unidade na maneira de abordar os problemas dos dois setores da moral”.19 O jesuíta francês perguntava-se como explicar a maneira diferente como a Igreja fala do social e do sexual: mais matizada no primeiro, mais brusca no segundo. 

			No primeiro caso, o juízo moral distingue-se em vários níveis, sem os confundir; a autoridade não se pronuncia em todos esses níveis com a mesma força. No domínio da moral sexual, porém, a Igreja não distingue os mesmos níveis, e a linguagem adotada é, sobretudo, a das normas, a do lícito e a do ilícito, termos que dificilmente aparecem nas declarações de moral social. Há uma tendência para explicar dizendo que, para cada pessoa, nada está mais próximo de si do que o seu corpo, ou que nada é verdadeiramente tão expressão da pessoa como o seu corpo, ou que nada é mais decisivo do que o encontro dos corpos, pois não há maior proximidade, porque se trata de um encontro entre pessoas diretamente, sem mediação (o corpo pertence à pessoa no sentido mais próprio). No entanto, mesmo admitindo que o encontro dos corpos engendra-se como um dom muito pessoal, mesmo que possa ser banalizado e abusado (nunca impunemente), e que, quando comparado com as relações econômicas ou políticas, por mais importantes que possam parecer, é menos pessoal, a questão é saber se esta diferença deve levar a uma precisão maior ou univocidade da norma na esfera sexual, ou se esta esfera, na qual a personalidade está mais envolvida, não deve ser, mais do que qualquer outra, um lugar que remete para uma consciência instruída e para o discernimento.

			Recentemente, os nossos bispos espanhóis também consideraram que, numa antropologia religiosa de tudo o que é humano, pessoal, ambiental e institucional, não há lugar para uma divisão entre os problemas próprios da moral social e da moral pessoal: “Uma antropologia adequada à experiência humana é aquela que acolhe e une a dimensão pessoal (corporal-espiritual), a dimensão relacional (desejo-amor) e a dimensão público-institucional (fecundidade-solidariedade)”.20

			Parece incrível que a reflexão moral tenha tantas dificuldades para assumir as chaves epistemológicas do Concílio e continue a procurar o seu lugar como ciência teológica definitivamente liberta do estilo de uma philosophia perennis que, de fora do mundo e acima da história, acredita controlar e guiar a realidade, para assumir a história e os seus processos constitutivos como expressão da história da salvação e abrir-se ao diálogo com as ciências. A moral social avançou ainda mais nesta direção, como já se tinha proposto em meados do Concílio com João XXIII na sua encíclica Pacem in Terris (PT, 1963), e foi continuada pela grande assembleia conciliar com a Gaudium et Spes (GS, 1965), e depois por Paulo VI na Populorum Progressio (PP, 1967) e na Exortação Apostólica Octogesima Adveniens (OA, 1971), com a sua proposta de moral inculturada e contextualizada e os seus três níveis de análise das questões sociais – princípios, critérios de discernimento e orientações concretas de atuação:

			Cabe às comunidades cristãs discernir, com a ajuda do Espírito Santo, em comunhão com os bispos responsáveis, em diálogo com os outros irmãos e irmãs cristãos e com todos os homens e mulheres de boa vontade, as opções e os compromissos, que convém assumir para realizar as transformações sociais, políticas e econômicas consideradas urgentes em cada caso (OA, 4).

			Esta passagem muito importante responde à questão de saber “quem” está habilitado a fazer o discernimento sobre as transformações sociais, políticas e econômicas, e de que maneira. O mesmo papa que, com a HV, tinha fechado a porta ao discernimento pelo casal, como pedia a GS 50, pede-o agora para enfrentar os desafios sociais por parte das comunidades cristãs em comunhão com os bispos, analisando objetivamente a realidade social concreta à luz do Evangelho.21

			Na década de 1980, os dois importantes documentos americanos sobre a paz e sobre a justiça econômica utilizaram um método de participação eclesial que foi rapidamente rejeitado, se não oficialmente, então através das abordagens da VS.22 Quando hoje, com a AL, acolhemos o apelo ao discernimento para abordar os problemas morais no domínio do matrimônio, creio que seria oportuno reativar também a aplicação do discernimento para abordar as questões sociais, pedindo ao magistério que se interessasse mais em compreender os acontecimentos a partir das diferentes perspectivas (por vezes opostas) dos agentes envolvidos. Pois o que observamos é que a metodologia proposta pela OA também não foi endossada ou promovida no campo social por João Paulo II. O seu pontificado foi um pontificado muito rico e inovador em muitos aspectos, incluindo nos seus abundantes documentos de magistério social, onde introduziu conceitos novos e de grande alcance, mas não encorajou a aplicação de métodos dialógicos e participativos por toda a comunidade eclesial, nem mesmo em questões sociais.

			Atrevo-me a dizer que o pedido do jesuíta francês caiu finalmente no terreno fértil de um pontificado que abre o campo ao discernimento dos fiéis, servindo-se dos ensinamentos eclesiais. A teologia moral deve assumir este novo pressuposto metodológico, respeitando as condições próprias de cada domínio. Ao fazê-lo, estará desenvolvendo o que o Concílio pediu para a moral pessoal, familiar e social. Mas, ao fazê-lo, deve intensificar a consciência de que a sabedoria do discernimento não é uma licença para realizar a própria vontade ou um mero convite a efetuar uma análise de dados para tomar uma decisão. Uma vez que este livro está decisivamente comprometido com o discernimento moral, quero advertir desde já contra o perigo de chamar ao discernimento aquilo que ele não é, por lhe faltar um mínimo de profundidade espiritual de encontro entre a criatura e o Criador, ou por cair numa autoanálise egocêntrica ou numa subjetivação enganadora.

			O discernimento autêntico é uma verdadeira saída de si mesmo para o mistério de Deus que permite perceber a vontade divina; faz-se através de processos espirituais complexos e do respeito pelas mediações que nos permitem participar na sabedoria divina; por isso, necessita dos contributos das sabedorias humana, existencial, psicológica, sociológica ou moral, mas transcende-as. Por isso, inclui a razão e a prudência, mas vai para além delas, porque se trata de vislumbrar o mistério do projeto único e irrepetível que Deus tem para cada um e que se realiza nos contextos concretos da vida com todos os seus limites; por isso implica tarefas humanas, mas é uma graça como dom do Espírito na Igreja (1Cor 12,10) de quem o escuta verdadeiramente. Um verdadeiro discernimento permite-nos pôr-nos a caminho, pois é um processo de reconhecer os tempos de Deus, de não desperdiçar as suas inspirações e de acolher o seu convite a crescer acima de todos os dons – mesmo quando experimentamos as maiores dificuldades.23 São expressivas as seguintes palavras do papa sobre o que o discernimento deve ter em conta, que podemos legitimamente aplicar à moral cristã: “A obediência ao Evangelho; ao magistério, que o guarda; às normas da Igreja universal, que o servem; e à situação concreta das pessoas, para as quais não se deseja outra coisa senão procurar no tesouro da Igreja o que é mais fecundo para a sua salvação hoje”.24

			Tendo em conta a profundidade espiritual que o discernimento exige quando aplicado às questões morais, e salvaguardando as especificidades de cada área da moral, parece oportuno caminhar para uma correlação maior na forma de abordar as várias questões morais e para que o juízo moral nas diferentes áreas seja precedido das mesmas atitudes de rigor, respeito, discernimento e prudência que se exigem para estruturar adequadamente um pensamento e um discurso moral rigoroso.25 No fundo, tanto em questões de natureza social, como nas de caráter sexual ou bioético, está em questão todo o ser humano; e, em muitos problemas de natureza social, está em causa a própria vida. É aqui que surge o apelo do cardeal Bernardin a uma “ética coerente da vida”, que ele defendeu contra aqueles que, nos EUA, colocaram todo o seu peso na questão do aborto,26 usando a metáfora do “manto sem costura” de João 19,23 para se referir à relação e à unidade em questões de proteção da vida, em que a dignidade humana está em jogo. O papa Francisco compartilha essa abordagem, mesmo que não utilize as mesmas expressões:

			A defesa dos inocentes ainda não nascidos deve ser clara, firme e apaixonada, porque está em causa a dignidade da vida humana, sempre sagrada, e o amor por cada pessoa para além do seu desenvolvimento assim o exige. Mas igualmente sagrada é a vida dos pobres que já nasceram, que lutam na miséria, no abandono, na negligência, no tráfico de seres humanos, na eutanásia dos doentes e idosos privados de cuidados, nas novas formas de escravatura e em todas as formas de descarte (GE 101).

			

			Teologia moral e eclesiologia de comunhão

			a) Uma teologia que responde ao desafio sinodal

			A teologia moral tem hoje uma grande oportunidade de se desenvolver no quadro de um novo paradigma de um magistério pontifício menos normativo e mais atento ao discernimento próprio dos fiéis e das diferentes conferências episcopais,27 que configura uma nova compreensão do papado numa eclesiologia de comunhão em que o magistério nem sempre tem de oferecer uma palavra definitiva e completa, nem resolver todos os problemas doutrinais, morais ou pastorais, e dar soluções homogêneas para todos os territórios.

			É aqui que se insere o caminho da sinodalidade,28 que é “o que Deus espera da Igreja do terceiro milênio e começa pela escuta do povo, que participa também da função profética de Cristo” (LG 12) – o munus propheticum do Povo de Deus radicado no sacerdócio comum dos fiéis – segundo um princípio caro à Igreja do primeiro milênio: “O que diz respeito a todos deve ser aprovado por todos” (“Quod omnes tangit ab omnibus tractari debet”). O caminho sinodal passa por aqui e “culmina na escuta do bispo de Roma”, chamado a pronunciar-se como “pastor e doutor de todos os cristãos”.29

			Assim, a sinodalidade chama todo o Povo de Deus à escuta, sob a presidência dos bispos em comunhão colegial e hierárquica com o bispo de Roma, e prevê o discernimento na tomada de decisões e orientações em vista do cumprimento da sua missão evangelizadora.30 A sinodalidade é um processo de formação eclesial, que diz respeito a níveis diferentes da vida da Igreja: particular, conferência episcopal e regional, e universal, proporcionando assim novas formas de viver a circularidade entre Igreja particular e universal e a relação da sinodalidade com a colegialidade e o primado, no âmbito dos intensos e complexos processos de eclesiogênese que estamos vivendo, e que certamente não estão isentos de dificuldades, quer no campo das intenções pessoais, quer no das estruturas eclesiásticas e das questões de natureza teológica que suscita. A esse respeito, o cardeal Zuppi adverte lucidamente que a verdadeira sinodalidade e os modos de caminhar juntos na Igreja não virão do aperfeiçoamento das técnicas organizativas ou do funcionamento democrático, porque a Igreja é primado, colegialidade e sinodalidade – as três dimensões coenvolvidas e inter-relacionadas –, e isso não pode ser canalizado através da democracia.31

			Essa sinodalidade, como forma de comunhão do Povo de Deus, abre um tempo para rever o nosso seguimento de Jesus e para acolher o impulso missionário de que a Igreja precisa na superação de alguns defeitos infrutíferos: a falta de formação, o clericalismo, o uso distorcido ou desviante do poder, a falta de sensibilidade à experiência humana ou a mundanidade. É também uma boa oportunidade para refletir sobre o nível de participação dos que estão na periferia e normalmente não têm voz nos espaços de reflexão, decisão e celebração, convidando-nos a reconhecer a força salvífica da vida dos pobres.32 E é também um grande apelo ao aprofundamento da pneumatologia como fonte da espiritualidade que guia e vivifica a Igreja. 

			Giacomo Costa distingue entre o ad intra da sinodalidade e o ad extra. A sua exploração do magistério papal na expressão ad intra sintetiza-o em três dimensões: estilo, estruturas e processos eclesiais, e eventos sinodais. Relativamente ao estilo, observa que a CTI marca duas grandes atitudes: a corresponsabilidade e a participação de todo o povo de Deus na sua vida e missão a todos os níveis, e a distinção entre os diferentes ministérios e funções. E Santiago Madrigal reconhece um princípio subjacente à eclesiologia de Francisco: tudo está em tudo, ou seja, que na Igreja-comunhão tudo se condiciona, se ajusta, e se une numa mesma lógica. Este princípio terá de ir produzindo gradualmente os seus efeitos:

			Se o exercício colegial da autoridade suprema na Igreja deve ser acentuado, isso exige, ao mesmo tempo, que o perfil do bispo na Igreja local ou do presbítero no seio da comunidade paroquial seja revisto à mesma luz. Ao mesmo tempo, o sacerdócio comum dos batizados não será revalorizado sem um novo olhar sobre o sacerdócio ministerial, que é insubstituível nas suas funções. De igual modo, a emergência do diaconado e as novas competências ministeriais conferidas aos leigos obrigam a repensar os esquemas clássicos, ao mesmo tempo que introduzem um novo pluralismo nas funções eclesiais que exige um novo estilo mais sinodal, com maior participação e corresponsabilidade.33

			O caminho sinodal capacita a ética teológica para tarefas como identificar as questões de fronteira em que se deve trabalhar; sair corajosamente ao encontro das pessoas nos seus anseios e sofrimentos, procurando que ninguém se sinta rejeitado ou excluído pela Igreja; e procurar formas concretas em que a deliberação prudencial possa ligar-se ao Espírito vivo e atuante em cada pessoa e no povo como um todo, para encontrar formas possíveis de responder a Deus, permitindo que a graça atue e o crescimento aconteça em meio aos limites. Os sínodos sobre a família, de onde nasceu a AL, e o Sínodo sobre a Amazônia,34 que aplicou a LS àquela incomparável região da terra, foram experiências vivas dessas buscas partilhadas, onde a teologia recebeu um apelo para se ligar em ação à experiência da sinodalidade.35 Este livro é a expressão humilde de quem ouve esse apelo e quer responder a ele.

			b) Tradição e desenvolvimento da doutrina

			Há uma passagem de GS que me inspirou e guiou durante décadas: “É dever de todo o Povo de Deus, mas especialmente dos pastores e teólogos, ouvir, discernir e interpretar, com a ajuda do Espírito Santo, as múltiplas vozes do nosso tempo, e avaliá-las à luz da Palavra divina, para que a verdade revelada possa ser mais intimamente percebida, melhor compreendida e mais adequadamente expressa” (GS 44). Lidas no espírito de uma Igreja sinodal, essas palavras de GS ressoam hoje com particular força. Elas colocam diante de nós a grande questão do desenvolvimento doutrinal como recepção ou reconhecimento/desvelamento progressivo da verdade revelada, que já é completa em Cristo, mas que, ao mesmo tempo, recebemos e conhecemos no caminho da vida que se realiza na história (DV 8). Tanto a categoria “sinais dos tempos” como a conjunção de “experiência humana e Evangelho” referentes à teologia moral desafiaram, quando o Concílio as consignou, e desafiam aquele tipo de convicção de que não é possível qualquer mudança em “ensinamentos que não mudaram porque nunca podem mudar”.36

			São muitas as falácias contidas numa imobilidade da doutrina que é desmentida logo que verificamos a história da Igreja. Sempre houve evoluções da doutrina e situações em que se pressentia a possibilidade de evolução, mesmo que não se pudesse prever o “quando” ou a sua extensão. Talvez, o que é mais novo hoje seja a velocidade e o ritmo das mudanças e a pressão que elas exercem sobre as consciências dos homens e das mulheres na sua vida concreta. Além disso, é errado pensar que, no passado, tudo o que era importante era claro, ou que a tarefa de procurar a verdade era de exclusiva responsabilidade do magistério supremo. O papa chama hoje, em nome do Senhor, a responder criativamente aos sinais dos tempos a partir da identidade que nos une à Tradição, que é “uma raiz que nos dá vida: transmite-nos a vida para que possamos crescer e florescer, frutificar [...]; é a garantia do futuro, não o guardião das cinzas” (Nápoles). Se não aceitarmos o desenvolvimento da doutrina, poderemos deixar que a fé em Cristo se torne insignificante.

			Se a aceitação ou não aceitação do desenvolvimento da doutrina foi o problema de fundo do Concílio Vaticano II, como disse Murray, hoje encontramo-lo diretamente no campo da moral católica, onde uma parte da Igreja não acredita que seja necessário abrir-se a um repensar da moral com base nas situações que surgem da experiência humana, nem aceita que as normas possam mudar, nem está disposta a permitir que a consciência desempenhe um papel ativo na aplicação dos princípios gerais às situações concretas da vida. Por vezes, sinto certa inveja da situação do direito canônico, no qual as leis mudam, e as mudanças devem ser aceitas logo que são promulgadas, embora também aqui não faltem aqueles que tentam agir como se as mudanças não tivessem tido lugar. Na teologia moral, tudo é muito mais complexo, e talvez seja mais fácil ignorar as mudanças exigidas pelo magistério, porque uma nova orientação doutrinal não revoga as anteriores. Esse é claramente o caso entre os ensinamentos de AL e HV.

			Mais uma vez, devemos repetir que a necessária unidade entre doutrina e práxis não elimina a legitimidade de diferentes modos de interpretar alguns elementos doutrinais ou implicações dos mesmos. Esta diversidade de interpretações é o modo humano de caminhar em direção à verdade, e pode-se dizer que “ela cederá até que o Espírito nos conduza à verdade total (cf. Jo 16,13), isto é, quando nos introduzir no mistério de Cristo e pudermos ver tudo com os seus olhos. Além disso, em cada país ou região, podem ser procuradas soluções mais inculturadas, atentas às tradições e aos desafios locais, porque as culturas são muito diferentes umas das outras, e cada princípio geral [...] precisa ser inculturado, se quiser ser observado e aplicado” (AL 3).37

			Assumindo a chave hermenêutica da “consciência histórica”, à qual voltaremos no capítulo 3, tornou-se possível uma saída tradicional, nem rupturista, nem imobilista, mas fiel à Tradição. Bento XVI chamou a todo este processo de “renovação na continuidade do único sujeito-Igreja que o Senhor nos deu” de “hermenêutica da reforma”, constituída por um conjunto de continuidades e descontinuidades em diferentes níveis.38 Nesse sentido, a coerência não significa “um sistema fechado, mas sim a fidelidade dinâmica a uma luz recebida”, e preserva tanto o caráter permanente e histórico do patrimônio doutrinal como a dimensão de busca criativa no que a Tradição possui. Porque, nas palavras de Newman, as ideias sobre a existência humana “não são colocadas num vácuo, mas num mundo completo, e fazem o seu próprio caminho através da interpretação e desenvolvem-se através da absorção”.39 

			É precisamente ao renovar-se e ao transformar-se a partir do que se é, que alguém permanece sempre ele próprio. O desenvolvimento da compreensão da verdade se dá segundo a lei enunciada no Commonitorium de São Vicente de Lérins, à qual Francisco recorre com frequência: “annis consolidetur, dilatetur tempore, sublimetur aetate”, isto é, “consolidar-se nos anos, desenvolver-se no tempo e aprofundar-se com a idade”.40 É a ligação direta entre missão e reforma41 que nos leva a uma proposta de renovação permanente, não por esnobismo, mas por fidelidade ao Senhor.

			

			Correr riscos não é um caminho fácil para nenhuma instituição, nem mesmo para a Igreja, mas parece não haver alternativa. “Esconder o talento na clandestinidade” para que ele permaneça intacto, num lugar seguro, é a forma mais direta de desperdiçá-lo, segundo o ensinamento do Mestre. É mais cômodo e aparentemente mais seguro “repetir” os caminhos herdados do passado, ignorando as interrogações, contradições e buscas do presente; mas de que serve tudo isso se não formos capazes de transmitir luz e esperança aos problemas e sofrimentos que abalam os homens e mulheres do nosso tempo? Em suma, o Evangelho de Jesus exige uma combinação corajosa de tradição e inovação, fidelidade e criatividade, e isso exige o discernimento que se faz na Igreja e a constrói.

			O sentido de respeito pela Tradição como vida do Espírito na Igreja salvaguarda a unidade, a comunhão eclesial e um modo de proceder que não força a realidade com ideias preconcebidas, ou planos ideológicos reformistas, mas avança numa experiência espiritual e orante que é gradualmente partilhada no diálogo, na consulta, na resposta concreta a situações de vulnerabilidade, sofrimento e injustiça vividas pelas pessoas; também em situações de esperança e alegria. Por outras palavras, precisamos criar as condições para um diálogo verdadeiro e aberto, para que as pessoas possam encontrar os seus próprios caminhos de encontro e os seus próprios espaços de discernimento, juntamente com os pastores e com a ajuda dos teólogos. É aqui que reside, em grande parte, o método para desatar os nós: a compreensão sinodal e missionária de cada membro do Povo de Deus e de todo o Povo de Deus (cf. GS 11), no ponto de partida e no ponto de chegada.

			c) Caminhar juntos no espírito hierárquico da Igreja

			Esta superação nos leva a processos consultivos e participativos, não ao estilo de um parlamentarismo laico, mas de um discernimento apostólico comum de profunda abertura à realidade e de procura partilhada da vontade de Deus. Parte substancial desta busca comum é a teologia chamada a assumir a interdisciplinaridade, a praticar o colóquio espiritual e a exercer uma razão sinodal que é necessariamente intercultural (P. Coda).42 A Evangelii Gaudium fala de processos de discernimento, de purificação e de reforma que exigem uma escuta em todos os níveis: os fiéis, os bispos, o sucessor de Pedro. Caminhar juntos leva a um diálogo profundo entre fiéis e pastores,43 mas os processos que desencadeia não derrogam a estrutura hierárquica, à qual a Igreja não pode nem quer renunciar, assim como o princípio hierárquico não deve ser usado para impedir ou dificultar a participação exigida pelo pontífice romano. A sinodalidade não desenvolverá a sua riqueza e profundidade sem que haja o serviço da presidência, que em última análise pertence ao sucessor de Pedro, como primaz e bispo de Roma: é sub Petro et cum Petro. Com pastores que atuassem sem sentido de primado, não teríamos sinodalidade da Igreja católica; mas com assembleias sinodais que não respeitassem o princípio hierárquico, tampouco. 

			É verdade que a presidência hierárquica, ao mesmo tempo, terá de aprender a desempenhar uma liderança colaborativa, participativa, mais horizontal do que clerical, o poder e um novo sentido do exercício da autoridade.44 Essa é a grande questão da corresponsabilidade de todos, mantendo o princípio hierárquico, para a qual nos conduz a “teologia do povo”,45 e a que devemos dar ouvidos na teologia moral, sem cargas ideológicas distorcidas ou posicionamentos infantis em relação ao espírito hierárquico. A experiência sinodal ibero-americana vem de décadas de trabalho eclesial, em que se praticou a participação e o sentido pastoral da teologia, e continua a crescer e a desenvolver-se nesta nova etapa de interesse pelo sinodal. Diante das preocupações suscitadas por processos sinodais como o da Alemanha,46 o que estamos aprendendo no sul do continente americano47 oferece muitos elementos de esperança sobre os frutos do caminho sinodal. É bom que nós, europeus – especialmente os alemães – não olhemos com desdém para o sentido da pastoral que está fazendo avançar a Igreja no contexto ibero-americano.

			A liderança colaborativa leva-nos a valorizar a comunidade – lato sensu – como um lugar privilegiado para a prática do discernimento apostólico, quer através da deliberação comunitária formalmente estruturada, quer através de diálogos e encontros menos formais que visam procurar a maior eficácia na missão. Esta dimensão comunitária aponta para o valor da procura da vontade de Deus em grupo; por essa razão, reavivou-se a importância do “discernimento apostólico em comum”,48 para o governo das comunidades em que anunciamos o Evangelho, celebramos ou servimos na caridade, e também das instituições em que trabalhamos e através das quais realizamos os nossos projetos. Creio que será também um método útil para o discernimento moral em questões de moralidade pessoal ou social. A bioética, por exemplo, encontra a aplicação prática desta metodologia através dos comitês de bioética, que são chamados a desenvolver mais potencialidades do que as que oferecem atualmente.

			O povo de Deus na teologia moral

			O título da Igreja que ressoa fortemente hoje é o do “povo de Deus reunido entre todas as nações da terra”, o que não tem implicações pequenas ou sem importância para o nosso campo de trabalho. Chama-nos a nos sentir próximos do Pai através do Filho, na unidade dada pelo Espírito Santo, e reconhecer que a Igreja, constituída por pessoas de todos os povos da terra, vive entre as nações, mas não se confunde com nenhuma delas; fala todas as línguas e está inculturada em todas as culturas, mas não pode ser absorvida por nenhuma delas nem apoderar-se de Cristo. A Igreja como “sacramento da íntima união do homem com Deus e da unidade de todo o gênero humano” (LG 1) não exige que aqueles que desejam aderir a ela deixem de pertencer à sua própria nação.

			A Comissão Teológica Internacional relaciona expressamente a noção de sinodalidade com a de Povo de Deus e vê como essa relação afeta tanto a vida ad intra como ad extra da Igreja. Se a comunhão e a participação são as chaves da vida interna, a missão dá-lhes uma nova dimensão, complementando o caráter ad extra da sinodalidade. Costa denomina-a como “sinodalidade missionária”49 e liga-a à ecologia integral, que se exprime no caráter social, histórico e missionário da Igreja como diaconia social: “A vida sinodal da Igreja oferece-se, em particular, como diaconia na promoção de uma vida social, econômica e política de todos os povos sob o signo da justiça, da solidariedade e da paz”,50 sempre a partir da procura de um sentido integral de desenvolvimento humano de toda a pessoa e de todos os povos.

			

			a) Ser povo pede a conversão pastoral das estruturas eclesiais

			Desde o início do seu pontificado, o papa Francisco tem apelado à conversão pastoral da Igreja, sublinhando o primado da misericórdia e da missionariedade, para promover o dinamismo evangelizador das estruturas pastorais, de modo a favorecer o encontro pessoal com Jesus Cristo (EG 27). Insiste, ativa e passivamente, na conversão pessoal de cada cristão, mas sem nunca esquecer a tensão entre o Evangelho e as instituições e práticas eclesiais como formas de evangelização (EG 28-30). O objetivo é que as estruturas – termo polissêmico e difícil de definir – se tornem mais missionárias, mais expansivas e abertas, e que coloquem os agentes pastorais numa atitude constante de saída, para que o Evangelho chegue a todos (cf. EG 26). A conversão pastoral e o estado de missão permanente (cf. EG 25) lançam um apelo a favorecer a sinergia entre a iniciativa de Deus e as tarefas conscientes, livres e criativas do ser humano, para dar lugar à ação do Espírito Santo, agente principal da evangelização e alma da vida pastoral, e favorecer a comunhão, a integração e a participação dentro da Igreja.

			Na realidade, deparamo-nos com a implicação dialética entre indivíduos e estruturas, e vale a pena notar que “o estrutural constrange e capacita sempre ao mesmo tempo”.51 Por exemplo, a aprendizagem da língua materna condiciona a nossa capacidade de expressão e limita as nossas possibilidades de conhecimento e de ação, mas, ao mesmo tempo, dá-nos a capacidade que torna possível a nossa competência linguística, ou seja, todo um conjunto de atos e de trocas. Da mesma forma, a realidade institucional impõe limites, mas estes não devem ser vistos como negativos, mas como condições de possibilidade para o desenvolvimento da vida em toda a sua riqueza. É assim que Guardini o estimava quando escrevia: “Negar os limites não nos é lícito. Ultrapassá-los não podemos. Mas devemos superá-los, aceitando-os livremente, respeitando-os e convertendo-os numa lei de perfeição”.52

			Para elaborar o marco social que almeja a ética teológica, não servem nem uma sociologia subjetiva da compreensão, nem as objetivistas propostas pelo funcionalismo e pelo estruturalismo.53 Mas há uma advertência importante: as instituições são essenciais, mas o sujeito primário é a pessoa concreta como sujeito livre e responsável dos seus atos, inclusive daqueles que põem em funcionamento as estruturas e as mantêm. Sobre esse ponto, a reflexão de Bergoglio sobre a antropologia política alerta para a perda da tensão de contraste quando o ethos é deslocado dos atos da pessoa para as estruturas, normalmente mais estáveis e de maior peso, de modo que já não é o ethos que molda as estruturas, e são as estruturas que determinam o ethos. Assim, a estrutura é absolutizada, e a subjetividade humana tende a aparecer: “Quando se perde o sentido pessoal do fim (o bem dos homens, Deus), permanece a força de quantidade que a estrutura possui”.54 

			A propósito disso, é oportuno recordar algumas palavras sobre o modo como a Doutrina Social da Igreja (DSI) tratou a questão estrutural na moral. Para isso, é útil retomar a definição dada na Instrução sobre a liberdade cristã e a libertação, pois é o documento eclesial que preparou a incorporação do termo estrutura na Doutrina Social da Igreja, especificamente na encíclica Sollicitudo Rei Socialis (SRS),55 de João Paulo II, em 1987.

			As estruturas são as instituições e as práticas das pessoas que já existem ou criam, em nível nacional e internacional, e que orientam ou organizam a vida econômica, social e política. Necessárias em si mesmas, tendem muitas vezes a fixar-se e a fossilizar-se como mecanismos relativamente independentes da
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